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    Introdução geral


    Há á anos desejávamos escrever esta obra dedicada ao Espírito Santo. O movimento atual da “Renovação” chamada muitas vezes de “carismática” aparecerá aqui, mas não na fonte de um desejo que a precedeu. O movimento apenas dá à nossa obra uma atualidade, até uma urgência da qual somos cúmplices de uma maneira simpática.


    De onde falamos? A partir do quê? Em que condições? Isso se dará segundo as regras clássicas da fé à procura de entender o que ela defende e o que ela vive. O que ela defende o deve a um dom recebido das Escrituras inspiradas ou canônicas, através das quais Deus nos fala e nos comunica o que precisamos conhecer para responder ao desígnio de amor que ele projeta para nós. O cristão, porém, é um homem precedido. Gerações de fiéis refletiram antes de nós e viveram do Espírito Santo. É com eles, e não sozinhos, que vamos procurar o entendimento da fé. E também com as testemunhas atuais da experiência cristã, pois o Espírito sopra tanto hoje como ontem.


    Essa interrogação da experiência é tanto mais necessária quando a Revelação e o conhecimento do Espírito são marcados por certa falta de mediações de ordem conceitual. Para falar do Pai e do Filho, dispomos de noções bem mais definidas e acessíveis de paternidade e de geração ou de filiação. Esses termos significam especificamente a primeira e a segunda Pessoas, e são termos relativos, que caracterizam essas Pessoas em suas relações mútuas. “Espírito”, porém, não diz nada disso. Só nos é falado da terceira Pessoa em termos comuns e absolutos: “Espírito” convém também ao Pai e ao Filho; igualmente o termo “Santo”: não são termos que significam uma pessoa. “Processão” se aplica igualmente ao Verbo-Filho. Não há revelação objetiva da Pessoa do Espírito Santo como da Pessoa do Filho-Verbo em Jesus e, por ele, da Pessoa do Pai. Sobre esse assunto, falou-se de uma espécie de “Kénosis” do Espírito Santo; ele se esvaziaria de certo modo de sua própria personalidade para ser inteiramente relativo, de um lado, para “Deus” e para Cristo; de outro lado, para os homens chamados a realizar a imagem de Deus e de seu Filho. “Para se revelar, não utilizou — como Iahweh no Antigo Testamento e Jesus no Novo — o pronome pessoal ‘Eu’”.1 O Espírito Santo nos é revelado e conhecido, não em si mesmo, ao menos não diretamente, mas porque ele age em nós.2 Além disso, enquanto as atividades de entendimento dele são não apenas perceptíveis, mas transparentes e, portanto, definíveis, as da afetividade e do amor não foram analisadas do mesmo modo.3 Vamos encontrar essas dificuldades quando tratarmos de uma teologia da terceira Pessoa.


    Pretendemos desenvolver nosso estudo em três partes e cada uma delas será assunto de um volume. Quanto aos detalhes de seus conteúdos, trata-se mais de um projeto, ou mesmo de uma intenção, do que de um plano acabado. Eis a divisão da matéria:


    Volume 1


    REVELAÇÃO E EXPERIÊNCIA DO ESPÍRITO


    Primeira Parte


    AS ESCRITURAS CANÔNICAS


    I. Antigo Testamento


    II. Novo Testamento


    Segunda Parte


    NA HISTÓRIA DO CRISTIANISMO


    I. Experiência do Espírito na Igreja antiga


    II. Rumo a uma teologia e a um dogma sobre a terceira Pessoa


    III. Destino do tema do Espírito Santo, amor mútuo do Pai e do Filho


    IV São Simeão, o Novo Teólogo. Uma experencia da Espírito


    V. O Espírito Santo na oração do Ocidente durante a “Idade Média”


    VI. O Espírito Santo segundo os teólogos


    VII. Joaquim de Fiore. Destino do Joaquimismo


    VIII. Pneumatologia na história do protestantismo


    IX. O Espírito Santo: seu lugar no catolicismo da Contrarreforma e da restauração pós-revolucionária


    X. A pneumatologia do Concílio Vaticano II


    Explicação de alguns termos


    Volume I


    “ELE É O SENHOR E DÁ A VIDA”


    Primeira Parte


    Introdução


    O ESPÍRITO ANIMA A IGREJA


    I. A Igreja é feita pelo Espírito. Ele é o seu co-instituinte


    II. O Espírito faz com que a igreja seja una. Ele é princípio de comunhão


    III. O Espírito Santo é princípio de catolicidade


    IV. O Espírito mantém a igreja “apostólica”


    V. Espírito, princípio de santidade da igreja


    Segunda Parte


    O SOPRO DE DEUS EM NOSSAS VIDAS PESSOAIS


    I. O Espírito e o homem no plano de Deus


    II. O Dom do Espírito nos tempos messiânicos


    III. “Deus enviou aos nossos corações o Espírito do seu Filho” (Gl 4,6)


    IV. A vida no Espírito e segundo o Espírito


    V. O Espírito Santo e nossa oração


    VI. Espírito e luta contra a carne. Espírito e liberdade


    VII. Os dons e os frutos do Espírito


    Terceira Parte


    A RENOVAÇÃO NO ESPÍRITO. PROMESSAS E INTERROGAÇÕES


    A) O positivo da renovação carismática. Em que ela contribui para a igreja


    B) Nossas questões sobre a “Renovação Carismática”


    I. Que título usar? “carismática”?


    II. Carismas espetaculares: falar e orar em línguas, profecia, curas


    III. O batismo no Espírito


    IV. Renovação e ecumenismo


    Conclusão


    “NA UNIDADE DO ESPÍRITO SANTO, TODA A HONRA E TODA A GLÓRIA”


    A) Em Jesus, Deus se deu um coração de homem para que seja um coração perfeitamente filial


    B) Em Jesus, nós somos destinados a ser Filhos de Deus; ele nos comunica a vida filial por seu Espírito


    C) O Espírito de Deus enche o universo. Ele recolhe aí tudo o que é para a Glória do Pai


    Nota sobre “tu és o meu pai” na eternidade da vida intradivina


    Volume III


    O RIO DA VIDA CORRE NO ORIENTE E NO OCIDENTE


    INTRODUÇÃO. GREGOS E LATINOS NA TEOLOGIA TRINITÁRIA


    Primeira Parte


    O ESPÍRITO SANTO NA TRI-UNIDADE DIVINA


    I. Conhecimento do mistério trinitário


    II. Etapas e formas de uma teologia da terceira pessoa


    III. Reflexões teológicas


    IV. Elementos em vista de um acordo


    Segunda Parte


    O ESPÍRITO SANTO E OS SACRAMENTOS


    I. O “Selo do Dom do Espírito”. Reflexões sobre o sacramento da confirmação


    II. A Epiclese Eucarística


    III. O Espírito Santo em nossa comunhão com o Corpo e o Sangue de Cristo


    IV. A vida da igreja é toda ela epiclética

  


  
    Volume II


    Ele é o Senhor e dá a vida

  


  
    Primeira Parte


    O Espírito anima a Igreja

  


  
    Introdução


    No início desta primeira parte, gostaríamos de reproduzir uma passagem da primeira homilia de são João Crisóstomo sobre Pentecostes, n. 4 (PG 50, 458-459), baseados na tradução francesa de M. C. Portelette (in M. JEANNIN, [dir.]. S. Jean Chrysostome. Oeuvres complètes, tomo III. Bar-le-Duc, 1869, pp. 263-264). É uma bela introdução ao que pretendemos dizer e que manifesta de antemão o seu caráter tradicional.


    Onde estão agora os blasfemadores do Espírito? De fato, se ele não perdoa os pecados, é inútil recebê-lo no batismo; se, ao contrário, ele os perdoa, é inútil que os hereges lhe dirijam blasfêmias. Se o Espírito Santo não existisse, não poderíamos dizer que Jesus é Nosso Senhor: “Porque ninguém pode dizer que Jesus é o Senhor, a não ser pelo Espírito Santo” (1Cor 12,3). Se o Espírito Santo não existisse, não poderíamos orar a Deus, nós fiéis; de fato, dizemos: “Pai nosso que estais no céu” (Mt 6,9). Ora, assim como não poderíamos chamar de Nosso Senhor, igualmente não poderíamos chamar a Deus de nosso pai. Quem mostra isso? O Apóstolo, ao dizer: “Porque vós sois filhos, Deus enviou aos vossos corações o Espírito do seu Filho que clama: Abba, meu Pai” (Gl 4,6). Por isso, quando invocais o Pai, lembrai-vos de que é necessário que o Espírito tenha tocado a vossa alma, para que sejais dignos de chamar a Deus com esse nome. Se o Espírito não existisse, os discursos sobre a sabedoria e a ciência não existiriam na Igreja: “Porque o Espírito concedeu a um falar com sabedoria; a outro, falar com ciência” (1Cor 12,8). Se o Espírito Santo não existisse, não haveria na Igreja nem pastores, nem doutores, pois é o Espírito que os faz, conforme o que diz Paulo: “Sobre o qual [rebanho] o Espírito Santo vos estabeleceu bispos e pastores” (At 20,28). Notais que isso se faz também pela ação do Espírito? Se o Espírito Santo não estivesse presente naquele que é nosso pai e doutor comum, mesmo quando ele já tenha subido a esta tribuna santa, mesmo quando tenha concedido a vós todos a paz, vós não lhe teríeis respondido numa única voz: “E com o vosso espírito”; isso porque não só quando ele sobe ao altar ou converse convosco, ou reze por vós, vós fazeis ouvir essa frase, mas também quando ele está atrás dessa mesa santa, quando ele está exatamente para oferecer esse sacrifício tremendo, é isso que sabem os iniciados, ele não toca as oferendas antes de ter implorado por vós a graça do Senhor, antes que vós lhe tenhais respondido: “E com o vosso espírito”, essa mesma resposta lembrando-vos de que aquele que está aí não faz nada por ele mesmo, que os dons esperados não são de nenhum modo obras humanas; que é a graça presente do Espírito, que desceu sobre todos, a única a realizar esse sacrifício místico. Sem dúvida, um homem está aí presente, mas é Deus quem age por meio dele. Portanto, não vos apegueis ao que aparece aos vossos olhos, mas pensai na graça invisível. Em todas as coisas que se realizam no santuário, não há nada que venha do homem. Se o Espírito não estivesse presente, a Igreja não formaria um todo bem consistente: a consistência da Igreja manifesta a presença do Espírito.

  


  
    
I.

    A Igreja é feita pelo Espírito

    Ele é o seu coinstituinte


    Remontando às mais antigas confissões de fé, podemos também encontrar o artigo da Igreja ligado ao do Espírito Santo: “Eu creio no Espírito Santo, na Santa Igreja, para a ressurreição da carne”.4 Por volta do ano 200, Tertuliano expressa nestes termos essa unidade profunda:


    Desde que o testemunnho da fé e o penhor da salvação têm como aval as Três Pessoas, necessariamente a menção da Igreja encontra-se aí junto. Pois onde estão os Três, Pai, Filho e Espírito Santo, aí também se encontra a Igreja, que é o corpo dos Três.5


    Também não nos espantemos ao ver o concílio de 381 acrescentar ao Símbolo de Niceia após as palavras “e no Espírito Santo”, “Senhor que dá a vida, e procede do Pai e do Filho; e com o Pai e o Filho é adorado e glorificado; ele que falou pelos profetas” e o artigo sobre a Igreja “una, santa, católica e apostólica”. Santo Agostinho, que não conheceu o texto atribuído ao concílio de 381, junta sempre a santa Igreja ao Espírito Santo, de quem ela é o templo.6 Tal era o sentido da confissão de fé apostólica e batismal, com sua estrutura trinitária: se a criação é atribuída ao Pai, a Redenção é obra do Verbo encarnado, a santificação é do Espírito Santo:7 é o terceiro artigo, que engloba a Igreja, o batismo, a remissão dos pecados, a comunhão dos santos (as sancta e os sancti-sanctae), a ressurreição, a vida do mundo que há de vir...


    No Ocidente, porém, geralmente se omite a preposição eis, in antes de “ecclesiam”; e se deu a esse fato um sentido teológico: podemos crer em Deus, tomá-lo como meta da vida; não podemos crer do mesmo modo na Igreja.8 Também quando os grandes Escolásticos encontravam, no símbolo nicenoconstantinopolitano, a fórmula “Creio no Espírito Santo [...] e na Igreja, una [...]”, eles a comentavam dando-lhe este sentido: Eu creio no Espírito Santo, não somente nele mesmo, mas como aquele que unifica, santifica, catoliciza e apostoliciza a Igreja. Assim Alexandre de Hales,9 Alberto Magno,10 Pedro Tarantino,11 Tomás de Aquino,12 Ricardo de Mediavilla...13 Citamos esta belíssima passagem de Alberto:


    Dizemos “santa Igreja”. Ora, todo artigo de fé se fundamenta na verdade divina e eterna, não sobre a verdade criada, pois toda criatura é vã e não tem verdade firme. Assim, esse artigo deve ser remetido à obra própria do Espírito Santo, isto é, “Creio no Espírito Santo”, não somente nele mesmo, como o enuncia o artigo anterior, mas eu creio nele igualmente quanto à sua obra própria, que é santificar a Igreja. Essa santidade, ele a comunica nos sacramentos, nas virtudes e nos dons, que ele distribui para realizar a santidade, e enfim nos milagres e nas graças de tipo carismático (et donis gratis datis) tais como a sabedoria, a ciência, a fé, o discernimento dos espíritos, as curas, a profecia e tudo aquilo que o Espírito concede para manifestar dessa maneira a santidade da Igreja.14


    A Igreja certamente é objeto de fé: nós a cremos una, santa, católica e apostólica. Todavia, relacionamos esses atributos à sua causa propriamente divina e da ordem da graça. O catecismo denominado do Concílio de Trento, um texto que honra seus redatores, une esses dois aspectos da crença e da fé:


    É necessário crer que exista uma Igreja una, santa e católica. No tocante às três Pessoas da Trindade, Pai, Filho e Espírito Santo, nós cremos de tal modo que colocamos neles a nossa fé. Mas agora, trocando nossa maneira de dizer, nós professamos crer em uma santa Igreja, e não na santa Igreja. Assim, até nessa diferença de linguagem, Deus, autor de todas as coisas, é distinto de todas as suas criaturas, e todos os preciosos bens que ele conferiu à Igreja, ao recebê-los, nós os relacionamos à sua divina bondade.15


    Nós vemos, da Igreja, tudo aquilo que é feito com a matéria deste mundo. Os que não creem, os políticos, os sociólogos também o veem. Nós, porém, cremos que nela Deus atua segundo seu desígnio de graça. A Igreja é então — e Jesus já tinha sido16 — ao mesmo tempo realidade terrestre, destinada à historicidade, e obra de Deus, “mistério” que somente a fé conhece. Entretanto, Deus age naquilo que é terrestre e histórico, de maneira que a transcendência se significa no visível e se oferece até mesmo à percepção do homem racional. A Igreja é sinal e, ao mesmo tempo, meio da intervenção de Deus em nosso mundo e em nossa história. A apologética fez disso um uso que vale aquilo que vale, não mais nem menos. As quatro propriedades que o símbolo enuncia foram exatamente exploradas em apologética como “notas” aptas a dar a conhecer e a discernir a verdadeira Igreja. Esse esforço teve continuidade com diferentes destinos.17 Não é nesse nível que vamos nos situar, e sim no da fé. Não há oposição, nem mesmo corte entre os dois: Crer no Espírito Santo unificador, santificador, catolicizador e apostolicizador da Igreja, é, de fato, crer na realização da promessa de Deus na Igreja, nessa realidade concreta e complexa, “feita de um duplo elemento, humano e divino”, de que fala o Concílio Vaticano II e que acrescenta:


    Compara-se, pois, em profundidade, com o mistério do Verbo encarnado. Assim como a natureza humana, assumida pelo Verbo divino qual instrumento vivo da salvação, o serve, estando-lhe intimamente unida, a realidade social da Igreja está a serviço do Espírito de Cristo, que a anima, em vista do crescimento do corpo (cf. Ef 4,16).


    Assim é a única Igreja de Cristo, que professamos no Credo ser una, santa, católica e apostólica. Cristo ressusictado a entregou aos cuidados de Pedro (cf. Jo 21,17).18


    Trata-se da Igreja histórica e visível, aquela da qual Jesus é o “fundador” (mas, sempre vivo e ativo, ele é o seu fundamento permanente). O Espírito lhe dá vida e a faz crescer enquanto ela é Corpo de Cristo. A Igreja, em sua vida e na sua fonte, é o fruto das duas “missões divinas”, no sentido preciso e tão profundo de que fala Tomás de Aquino e que nós vamos relembrar.


    A Igreja nasceu e vive de duas “missões”.

    O Espírito é coinstituinte da Igreja


    “Ao chegar a plenitude dos tempos, Deus enviou o seu Filho, nascido de mulher e sujeito à lei, [...] para que nos seja dado ser filhos adotivos” (Gl 4,4). O tema do envio do Filho por Deus é atestado por todos os nossos evangelhos, porém com mais insistência e na boca de Jesus pelo evangelho joanino.19 Nesses enunciados e nos que dizem respeito ao envio do Espírito, os verbos pempein e apostellein são utilizados muitas vezes de maneira indiferente.20


    “Deus enviou aos nossos corações o Espírito do seu Filho” (Gl 4,6). Jesus anuncia esse envio no evangelho joanino, devendo ser feito pelo Pai em seu nome (Jo 14,26) ou como devendo ser realizado por ele (Jo 15,26; 16,7; Lc 24,29). Que o Espírito seja o do Filho, isso nós o veremos a seu tempo, mas, desde já, podemos dizer que o Espírito havia descido sobre Jesus por ocasião do seu batismo — sem que aí se utilize o verbo “enviar” — e que então a voz celeste havia declarado: “Tu és o meu Filho bem-amado” (Mc 1,11; Mt 3,17: “Este é o meu Filho bem-amado”). A missão do Espírito se manifestou em Pentecostes (Atos dos Apóstolos), depois foi coextensiva, à vida da Igreja e à dos cristãos (Paulo).


    Os teólogos clássicos interpretaram esses dados num capítulo de grande profundidade, “Sobre as missões divinas”. Tomás de Aquino fez dele a ligação entre sua teologia de Deus em si mesmo e sua teologia da ação de Deus colocando fora de si um mundo e conduzindo a si os homens feitos à sua imagem.21 Reteremos dois pontos de sua elaboração: a noção de missão e a ligação com as Processões trinitárias.


    “Missão” supõe uma relação com aquele que envia — o Pai, Princípio sem princípio, envia, mas não pode ser enviado — e uma relação com aqueles aos quais é enviado, seja que se comece a estar junto deles, com eles, quando ainda não estava, seja que aí advenha de uma maneira nova quando aí já se encontrava. Assim o Verbo já estava, e desde seu início, no mundo (Jo 1,10), mas ele para aí vem (Jo 1,11.14). O Espírito também já estava lá (cf. Gn 1,2) e ele vem.


    Que o Verbo e o Espírito vêm, isso não significa de nenhum modo que eles se desloquem, isso significa que eles fazem existir uma criatura numa relação nova com eles. Isso significa que a Processão que os coloca na eternidade da Uni-Trindade termina livre e eficazmente num efeito criado. A individualidade humana suscitada no seio de Maria pelo Espírito é, no mesmo momento, assumida pelo Verbo-Filho e começa a existir pela Pessoa desse Filho.22 É uma missão visível, pois o Verbo-Filho, expressão do ser de Deus Pai (Hb 1,3), é verdadeiramente uma aparição humana de Deus, e não uma simples teofania, mas a realidade pessoal e substancial do Verbo feito carne: “Eu saí do Pai e vim ao mundo” (Jo 16,28). Há missões invisíveis do Verbo nos efeitos da graça pelas quais Deus se dá a conhecer e se expressa. Do mesmo modo, há missões invisíveis do Espírito, nos efeitos da graça nas quais Deus se doa para se deixar amar e nos deixar amar todas as coisas do Seu amor: “O amor de Deus foi derramado em nossos corações pelo Espírito Santo que nos foi dado” (Rm 5,5). E a Igreja, como organismo de conhecimento e de amor, está toda ela ligada a essas missões. Ela é a fecundidade, fora de Deus, das Processões trinitárias. Nós vemos a Igreja nas manifestações de seu ministério ordenado, de seu culto, de suas assembleias, iniciativas e obras. Nós cremos que a vida profunda desse grande corpo, ao mesmo tempo disperso e uno, é o resultado e o fruto, na criatura, da própria vida de Deus, Pai, Filho e Espírito Santo. A frase de são Cipriano, que o concílio retoma, sobre a Igreja como “povo que recebe sua unidade da unidade do Pai, do Filho e do Espírito Santo”,23 expressa a realidade secreta que afirmamos através da fé. Entre os povos, na infinita diversidade da humanidade, o Deus três vezes santo se junta e se une a um povo que é o seu povo. Estendemos essa convicção àquilo que se procura e existe de unidade autêntica, de apostolicidade, de catolicidade e de santidade no Movimento ecumênico: no que é de Deus está também ligado à Santíssima Trindade e é fruto ou meta, fora de Deus, das Processões do Verbo e do Espírito.


    Missões visíveis do Espírito? Há vindas do Espírito acompanhadas de sinais visíveis que os (e O) manifestam: vento, pomba, línguas de fogo, milagres, falar em línguas, fenômenos sensíveis da vida chama- da mística... O Espírito Santo não está unido a essas realidades na existência e substancialmente. São apenas sinais ou manifestações de sua vinda, de sua ação e, portanto, de sua Processão eterna. Tais sinais podem ser ambíguos: a manifestação pentecostal foi ridicularizada (At 2,13) e os fenômenos místicos têm exteriormente coisas parecidas na ordem meramente “psíquica” e até mesmo “carnal”.


    Quanto ao fato de a Igreja provir de duas missões, a do Verbo e a do Sopro, santo Irineu o expressou de maneira poética através da imagem das duas mãos de Deus. Ele aplica sobretudo à formação do homem à imagem de Deus — e como não lembrar aqui a escultura do portal sul de Chartres? —, mas isso é só o começo de uma Economia que o Pai realiza “segundo seu bel-prazer” pelo seu Verbo-Filho e seu Espírito-Sabedoria.24


    Deus será glorificado na obra por ele modelada, quando ele a tiver tornado conforme e semelhante a seu Filho. Pois, pelas Mãos do Pai, isto é, pelo Filho e o Espírito, é o homem que se transforma na imagem e semelhança de Deus.25


    Durante todo esse tempo, o homem modelado no começo pelas Mãos de Deus, isto é, pelo Filho e pelo Espírito [...].26


    Esse mesmo grande e caro santo Irineu gosta de mostrar os apóstolos instituindo e fundando a Igreja, comunicando aos fiéis o Espírito que haviam recebido do Senhor: “Eles instituíram e fundaram esta Igreja partilhando e distribuindo aos fiéis esse Espírito Santo, que eles haviam recebido do Senhor”.27 No final do século IV, Dídimo de Alexandria escreve que todo progresso na verdade é devido a “esse divino e magnífico Espírito, autor, guia e promotor da Igreja”.28 O que dizer senão que o Espírito não vem apenas animar uma instituição totalmente determinada em suas estruturas, mas que é propriamente o seu “coinstituinte”. Tanto fatos como declarações formais mostram isso.


    Trata-se dos sacramentos? Cristo deu a certas ações um significado de graça, mas a determinação dos ritos sacramentais foi precisada na história. Os doutores franciscanos do século XIII, Alexandre de Hales e são Boaventura, atribuem ao Espírito Santo, à sua inspiratio ativa nos concílios e na Igreja, a instituição definitiva dos sacramentos da confirmação, da ordem, do matrimônio, da unção dos enfermos.29 A questão preocupou os apologistas e teólogos católicos chamados a responder às críticas de Lutero, que via testemunho escriturístico apenas para o batismo, para a Eucaristia e para a penitência. Eles refletiram que Cristo determinou a comunicação das graças sacramentais, mas que a forma dos sinais sacramentais foi estabelecida, eventuamente modificada pela Igreja sob a direção ou inspiração do Espírito.30


    Não se poderia então falar igualmente das formas do ministério procedente dos apóstolos? Se Jesus instituiu incontestavelmente os Doze — e já com a cooperação do Espírito Santo (At 1,2) —, a sucessão no ministério deles não começou sob a instigação do Espírito, ao menos em se tratando da forma histórica do episcopado?31 Não se pode atribuir a Jesus Cristo a determinação dos graus do ministério sacramental: nem Trento, nem o Vaticano II o fazem. A intervenção do Espírito é patente se se trata da designação concreta e da instituição ou ordenação dos ministros. O Novo Testamento testemunha isso de uma maneira menos clara e mais sugestiva.32 Os testemunhos da história, porém, são claros: o Espírito inspira as escolhas e opera no eleito as capacidades exigidas para a sua função. As ordenações são súplicas e comunicações do Espírito Santo, uma “unção” feita por ele. Não é significativo que a liturgia fale do Espírito Santo especialmente a respeito dos três sacramentos que constituem “caráter”, que estruturam o povo de Deus (batismo, confirmação e ordem)?33


    A disjunção que às vezes se faz entre funções institucionais e surgimentos de tipo “carismático” corresponde a fatos históricos. Uma tensão entre os dois faz parte da natureza das coisas. Quase todas as épocas oferecem exemplos disso. Sistematizar, fazer disso uma oposição de princípio seria se dedicar a uma operação muito discutível. Tal posição era incentivada por uma inspiração secretamente confessional e polêmica: no momento em que os católicos insistiam pesadamente sobre o substancial contra o funcional, sobre o institucional e jurídico contra a atualidade e a liberdade da graça, os protestantes excluíam do Novo Testamento autêntico todo traço de “pré-catolicismo” e opunham livre carisma ao ministério instituído.34 Isso, porém, não se sustenta nem bíblica, nem histórica, nem teologicamente. Todos aqueles (e aquelas) que possuem dons do Espírito não são institucionalizados, mas se institucionalizam fiéis que possuem tais dons (cf. At 6,3; 16,2 que devem ser postos em relação com os textos citados acima na nota 29; 1Cor 16,15-16 comparado com 1Ts 5,12-13). Clemente de Alexandria narra o seguinte sobre o apóstolo são João:


    Após a morte do tirano, João deixou Patmos e voltou a Éfeso; a pedido deles, visitou as populações vizinhas, seja para aí estabelecer bispos, seja para constituir e formar totalmente Igrejas, seja para escolher como “clero” aqueles que o Espírito havia designado.35


    As eras apostólicas e a dos mártires conheceram uma presidência da Eucaristia por carismáticos, profetas e doutores (At 13,1-2, Didaqué IX-X; XIV,1 e XV,2) ou fiéis que haviam confessado a fé sob tormentos.36 Continuou-se a ordenar aqueles nos quais se encontravam as qualidades de homem de Deus.37 A Escolástica até caracterizou o episcopado como “estado de perfeição”, dedicado ao dom absoluto de si a Deus e aos homens.


    Teologicamente, aceitar a falsa oposição, a desastrosa disjunção entre carisma e instituição, seria estourar a unidade da Igreja — Corpo de Cristo: uns, pretenderiam manipular e ditar regras a tudo unicamente em nome do poder, sem espiritualidade; outros, anarquicamente, em nome do Espírito. Teríamos também uma falsa teologia da ordenação, vista como pura transmissão de “poder”. Enfim, faltaria a necessária dimensão pneumatológica da eclesiologia, aquela que tentamos ao menos sugerir e fundamentar aqui.


    A oposição entre carismas e instituição hoje está geralmente abandonada. Reconhece-se que há dois tipos de operação diferentes pelo modo de se propor, pelo seu estilo, embora concorram para a mesma finalidade, a construção da obra de Cristo. São, portanto, complementares.38 Depois de se ter visto dominar uma tendência para subordinar estreitamente, e até mesmo reduzir os carismas à autoridade instituída,39 constatou-se em alguns uma tendência contrária: o organismo eclesial seria de estrutura carismática, o institucional possui apenas uma função secundária de suplência.40 É preciso reconhecer para cada tipo de dom e de operação seu lugar na edificação da Igreja.


    Há pouco propusemos uma visão das coisas que requer uma revisão. A intenção era conceder sua verdade e seu lugar a uma missão do Espírito Santo que fosse outra coisa que um simples vicariado de Cristo. Contudo, nós ainda trabalhamos dentro de um contexto de dualismo, distinguindo entre instituição vinda de Cristo e livres intervenções do Espírito. Havia o apostolado e os meios da graça dos quais Cristo havia posto os princípios e que eram acompanhados pela ação do Espírito, e havia uma espécie de setor livre no qual este último agia.41 Fomos criticados tanto por exegetas protestantes como por teólogos católicos, cada um a partir do seu ponto de vista.42


    Hoje penso que aquilo que eu chamei, talvez de forma desajeitada, de um setor livre é algo bem real. A encíclica Mystici Corporis de Pio XII admite isso. Após ter falado da instituição dos poderes do corpo episcopal que sucede ao dos apóstolos, ela acrescenta:


    Mas nosso divino Salvador governa e dirige também por si mesmo e diretamente a Igreja que fundou [...] tanto quando ilumina e fortalece os sagrados pastores [...] como quando faz surgir no seio da Igreja homens e mulheres de santidade assinalada, que sirvam de exemplo aos outros fiéis [...].43


    São evidentemente apenas exemplos. Essa direção “invisível e extraordinária” conhece formas e manifestações indefinidamente variadas. Meu erro foi, seguindo mais os Atos dos Apóstolos do que são Paulo, e querendo além disso atribuir toda sua parte ao Espírito Santo, não ter assinalado o bastante a unidade de sua ação com a de Cristo glorificado, “pois o Senhor é o Espírito, e onde está o Espírito do Senhor, aí está a liberdade” (2Cor 3,17). Segundo são Paulo, se eles são distintos em Deus, o Senhor glorificado e o Espírito são de tal modo unidos que os experimentamos juntos e podemos tomar um pelo outro: “Cristo em nós”, “O Espírito em nossos corações”, “[nós] em Cristo”, “no Espírito” são intercambiáveis. O Senhor é “espírito que dá a vida” (1Cor 15,45). Segundo são João, é no e pelo seu Espírito-Paráclito que Jesus volta e não nos deixa órfãos (cf. Jo 14,3.18). Tal ação do Senhor com e pelo seu Espírito44 não pode ser reduzida a uma simples atualização das estruturas da aliança feitas por Cristo terrestre, isto é, antes de ter cessado sua presença sensível. Ela é fonte de novidade na história. Trata-se sempre, porém, de fazer a obra de Cristo, de fazer chegar e edificar o Corpo de Cristo. De modo que as intervenções em questão devem sempre ser conformes ao Evangelho e ao querigma apostólico (padre Bonnard). Já vimos, e teremos ocasião de ver novamente, que a consistência da pneumatologia é a referência à obra de Cristo e à Palavra de Deus.

  


  
    
II.

    O Espírito Santo faz com que a Igreja seja una.

    Ele é princípio de comunhão


    O Espírito foi dado à Igreja. Ele foi prometido aos apóstolos, mas em vista do novo povo do qual eles eram as primícias.45 Foi dado antes aos apóstolos (Jo 20,22), mas em seguida ao conjunto da primeira comunidade, por ocasião de Pentecostes.46 Aqui são significativas duas expressões: epi to auto, reunidos juntos, num mesmo lugar;47 homothumadon, unânimes, unanimemente.48 Daí a observação de Möhler, tão expressiva em sua profunda inspiração:


    Quando receberam a força e a luz do alto, os chefes e os membros da Igreja nascente não tinham ainda se dispersado para diferentes lugares, mas estavam reunidos em um mesmo lugar e num mesmo coração, formando uma só assembleia de irmãos [...]. Assim cada discípulo ficou repleto dos dons do alto na medida em que formasse uma unidade moral com todos os outros discípulos.49


    Desse modo, o Espírito, princípio de unidade, supõe uma primeira unidade — que ele já suscita secretamente —, unidade de consentimento de estar juntos e de iniciativa feita nesse sentido. É disso que santo Agostinho fala ao usar as expressões “fraterna caritas”, “caritas unitatis”, “pacifica mens”, amor pela paz, pela concórdia mútua, pela unidade, o contrário do espírito individualista, sectário, cismático.50 É por isso que ele pode dizer, de um lado, que é preciso estar no Corpo de Cristo para ter o Espírito de Cristo;51 de outro lado, que se tem o Espírito de Cristo, que se vive de fato quando se está no Corpo de Cristo.52 E isso é decisivo. Pois se se recebe o Espírito quando se está junto, não é porque há um só corpo que há um só Espírito; é porque há um só Espírito de Cristo que há um só corpo, que é o Corpo de Cristo. É que o Espírito age para fazer entrar no Corpo, mas ele é dado ao Corpo e é neste que se recebe o dom. “Pois todos nós fomos batizados em um só Espírito, para formarmos um só corpo” (1Cor 12,13; Ef 4,4). “O Espírito é dado à comunidade na qual o indivíduo é recebido pelo batismo”.53 Os Padres não cansam de afirmar, explicar e cantar isso.54


    O Espírito Santo é dado à comunidade e ele é dado às pessoas. H. B. swete observou, nos capítulos 14 e 16 de são João, a constância com que Cristo diz “vos dará”, “vos conduzirá à verdade”, “ele vos comunicará aquilo que deve vir”. Esse “vos” repetido significa tanto as pessoas como a comunidade. A Igreja não é um grande sistema no qual, como Arthur Koestler dizia a respeito de outro sistema, o indivíduo seria apenas a soma de um milhão dividido por um milhão. Ele é uma comunhão, uma fraternidade de pessoas. Nela se unem, portanto, um princípio pessoal e um princípio de unidade. É o Espírito Santo que lhes dá harmonia.


    A grande riqueza são as pessoas. Cada uma é um princípio original e autônomo de sensibilidade, de experiência, de relações, de iniciativas. Que variedade infinita! Que possibilidades incontáveis! Disso temos sinais até mesmo materiais: a individuação das impressões digitais, por exemplo. Se no vasto mundo não há duas árvores idênticas, que dizer dos homens, através dos espaços e dos séculos? E quantas línguas existem no mundo? Falam-se em cerca de 5.000. Ora, numa só delas as possibilidades de expressão e de combinações são infinitas. É o sinal das aptidões de entendimento e, portanto, também de amplidão das iniciativas possíveis do homem.


    Por causa de uma avaliação exagerada da função da autoridade e por uma tendência jurídica pronta a remeter a ordem à regra imposta e a unidade à uniformidade, o catolicismo, ao menos na época moderna, desconfiou das expressões do princípio pessoal. Ele desenvolveu um sistema de vigilância que teve sua eficácia para manter uma linha e um quadro de ortodoxia, mas às custas de uma marginalização e muitas vezes de uma redução ao silêncio e à inação de pessoas que tinham algo a dizer. Às vezes, apesar de tudo, elas disseram, mas em condições ingratas e até irregulares.


    Contudo, as pessoas querem ser os sujeitos de seus próprios atos. Essa exigência se faz sentir mais fortemente quando se deixa uma situação de prática religiosa sociologicamente sólida por uma situação de fé voluntária pessoalmente assumida. Essa situação, hoje, é particularmente difícil. Constata-se uma desvalorização das categorias e das estruturas teológico-filosóficas nas quais o cristianismo se propôs e se expressou desde a Idade Média, incluindo os documentos do “magistério” de Pio IX a Pio XII. Sem dúvida, isso precisa ser analisado mais de perto. Entretanto, muitos cristãos e teólogos procuram reconstruir e redizer a própria fé nas categorias de um meio cultural e de uma racionalidade muito alheias à tradição católica, mas que são bem da época. Como então não falar de explosão ou de deslocamentos da teologia? Fala-se até de protestantização do catolicismo e da instauração de um regime de livre exame... É claro que, no espírito do mundo, o demônio, aquele que se opõe ao reino de Deus, tenta tirar proveito e às vezes pode até conseguir.


    É necessário nada menos do que o Espírito de Deus para conduzir à unidade tantas realidades diferentes, e isso respeitando, ou melhor, animando sua diversidade. E, é claro, não em quaisquer condições. Tal ação do Espírito impressionou muito os Padres, Irineu e até Orígenes...55 O Espírito certamente sustenta a hierarquia pastoral e dirige através dela as comunidades, mas ele faz muito mais do que isso. Ele não garante a unidade através da pressão e da redução a uma cópia de acordo, e sim pela via mais delicada da comunhão. A Igreja não é apenas “redil” (aule), mas “rebanho” de ovelhas individuais (poimne) que o pastor chama cada uma pelo nome (Jo 10,1-3.16).


    A comunhão do Espírito Santo não deve ser identificada com a nossa comunhão com Cristo, embora seja dela inseparável. O Filho foi enviado ao mundo, o Espírito aos corações (Gl 4,4-6). A comunhão do Espírito com o espírito humano é imediata e direta. Ele que perscruta as profundezas de Deus (1Cor 2,10s) entra também nas profundezas de nosso homem interior. Nosso corpo se torna tabernáculo dele (1Cor 6,19; cf. 3,16); sua presença, porém, escapa à vista nas penetralia (no mais íntimo) de nossos espíritos, onde ele atinge, através de sua luz penetrante, nossos pensamentos e nossos desejos não expressos. Sua finalidade é levar mais longe a obra da divina Filantropia que começou na Encarnação, levá-la ao âmago de nosso ser, regenerando e renovando as energias de nossa vida (Tt 3,4-6).56


    O Espírito, transcendente e único, pode penetrar em tudo sem nada violar nem violentar. Não é à toa que o livro da Sabedoria diz: “Sim, o Espírito do Senhor enche a terra e, contendo o universo, tem conhecimento de cada som” (Sb 1,7). E diz da própria sabedoria, que exerce a mesma função: “Há nela um espírito inteligente, santo, único, múltiplo, sutil, móvel, distinto [...] que tudo pode, supervisiona tudo e penetra todos os espíritos” (Sb 7,22-23).


    Assim o Espírito, único e onipresente, transcendente e interior a todos, sutil e soberano, que respeita as liberdades e que tem poder para as inspirar, pode promover o plano de Deus que se expressa nas palavras: comunhão, vários (muitos) em um, unipluralidade. No final, será “Deus tudo em todos” (1Cor 15,28), isto é, uma única vida animando uma multidão sem profanar a interioridade de quem quer que seja; como Iahweh no Sinai, que fazia a sarça arder sem consumi-la.57 O Espírito é verdadeiramente uma realidade escatológica. Ele é “o Prometido”; aqui embaixo temos dele somente o penhor.58 Ele é a máxima comunicação do próprio Deus, Deus como graça, Deus em nós e, nesse sentido, fora dele mesmo. Vamos analisar isso em nosso terceiro volume. Essa comunicação e essa interioridade não visam à fusão, é uma habitação mútua de um no outro, ele em nós e nós nele, sem confusão de pessoas.


    Assim, tal comunicação realiza a interioridade mútua do todo em cada um, e nisso consiste o sentido de católico: kath’ holou, ser conforme o todo. O Espírito faz com que todos sejam um e que a unidade seja multidão.59 Ele é também o princípio da comunhão dos santos60 — esses termos fazem parte do terceiro artigo do símbolo, o do Espírito Santo — e da comunhão como tal. Esta consiste em viver e se comportar como membro consciente de um todo orgânico e, portanto, “pensando e querendo no espírito e no coração de todos”, segundo a bela fórmula de Möhler. As fórmulas escolásticas são menos poéticas, porém não menos profundas: “agere ut pars unius numero populi” (comportar-se como fazendo parte de um povo indiviso) diz Cajetano († 1534) comentando santo Tomás; e ele acrescenta que não há outro motivo decisivo para realizar tal comportamento, senão o Espírito Santo, que fez com que se colocassem entre os artigos de fé o da Igreja una e santa e o da comunhão dos santos.61


    A comunhão dos santos (sancta tanto como sancti e sanctae) operada pelo Espírito Santo transcende tanto o tempo como o espaço. Isso se atém à natureza do Espírito, já evocado nos textos da Sabedoria. Isso se atém à sua condição de dom escatológico, dom último e supremo do Deus-Graça. Antecipação (“penhor”, ver acima nota 14), profecia (Jo 26,13), o Espírito é também memória: ele atualiza e faz com que as ações e as palavras do Verbo feito carne penetrem (Jo 14,26; 16,13-15). Assim, ele é, na Igreja, o princípio dessa presença do passado e do escatológico no hoje, aquilo que podemos chamar de “tempo sacramental”.62 É também uma maneira pela qual o Espírito faz a Igreja ser una, segundo as dimensões em que nós a confessamos como tal e que são as dimensões do Propósito salvífico de Deus: de Abel, o justo, até o último eleito, a Igreja da terra e a do céu, a Cabeça e os membros, pois é o mesmo Espírito que está em todos. É o mesmo Espírito que, em Deus, sela no amor a unidade do Pai e do Filho dos quais ele procede.63 É o Espírito que santificou a humanidade de Jesus desde sua concepção (Lc 1,35), por ocasião do seu batismo em vista de seu ministério messiânico (Lc 4,27; At 10,37-38), por sua ressurreição (Rm 1,4: “Espírito de santidade”), que faz, enfim, como Espírito de Cristo e pela diversidade de seus dons, que exista um só Corpo, que é o Corpo de Cristo (1Cor 12,12-13).


    Pois, “há diversidade de dons, mas o Espírito é o mesmo”. Durante a vida terrestre de Jesus, o Espírito estava nele; após a glorificação, ele foi comunicado conjuntamente por “Deus” e pelo Senhor para formar Cristo em cada fiel e fazer de todos, no conjunto e uns com os outros, o seu Corpo. É essa função que os Padres expressaram no tema do Espírito-alma da Igreja, alma do Corpo de Cristo. Não é uma alma que compõe um todo substancial com o corpo que ela habita e que ela anima. Ela permanece transcendente a ele, estando totalmente imanente a ele. Nesse sentido é certo dizer, com H. Küng, que o Espírito não é o Espírito da Igreja, mas continua sendo o de Deus e, com Ch. Journet ou S. Tromp, distinguir entre a alma incriada, que é o Espírito Santo, e uma alma criada, feita pelo conjunto dos dons da graça.64 Essas posições são justificadas, porém a afirmação mais importante é a do fato de que o próprio Espírito Santo exerce, na Igreja, a função que a alma exerce num corpo, ou melhor, que o Espírito, “idem numero”, idêntica e pessoalmente o mesmo, está na Cabeça, Cristo, e no seu Corpo, a Igreja ou seus membros, nós, os fiéis: um dado tradicional, familiar a santo Tomás de Aquino, assumido por Pio XII e pelo Concílio Vaticano II.65 Tomás, cujo pensamento e cuja expressão são sempre rigorosos, procura os princípios que unem os fiéis entre si e com Deus. Ele vê que há apenas uma unidade “específica”: os dons da graça dentre os quais cada pessoa tem os seus. Todos eles, porém, por mais diferentes que sejam, possuem uma raiz comum, a caridade que, por seu objeto, é não apenas uma, mas única e que também ela tem como causa e suporte o mesmo Espírito Santo que, “unus numero in omnibus”, pessoalmente idêntico em todos, é neles princípio transcendente de unidade. Numa inspiração parecida, são Gregório de Nissa vai até mesmo interpretar como referente ao Espírito Santo a afirmação de Jesus: “Dei-lhes a glória que tu me deste”.66


    A Igreja, uma pessoa?


    Se esse é o princípio de unidade da Igreja, não podemos evitar de levantar a questão da personalidade desta. A pessoa “Igreja” não se reduz à simples totalidade dos indivíduos que a compõem, ela tem uma realidade própria à qual se aplicam propriedades específicas tais como a unidade, a santidade, a catolicidade, a apostolicidade, a indefectibilidade (“Não olheis nossos pecados, mas a fé de vossa Igreja”); é a ela que foi prometido o Espírito Santo, que realiza precisamente essas propriedades nela. Reconhecer-se-á à Igreja uma personalidade criada que lhe seja própria ou se dirá que Cristo é o “Eu” da Igreja,67 ou ainda que o Espírito Santo é sua personalidade suprema, seu “Eu” transcendente?68 Pode-se admitir isso num certo sentido, mas é preciso esclarecer. Se Cristo é o “Eu” da Igreja, como é que ela é sua esposa? Se é o Espírito Santo, como ela é o Corpo de Cristo?


    A unidade própria da Igreja tem sua realidade na Igreja, mas tem seu fundamento em Deus. Na Escritura, ela é constantemente relacionada à unicidade absoluta de Deus, de Cristo, do Espírito Santo.69 Ela é relacionada também com o “mistério da vontade” de Deus (Ef 1,9s; 3,3.9), ao seu “desígnio”, sua prothesis (Rm 8,28; Ef 1,9.11; 2Tm 1,9), seu plano de salvação. A pessoa-Igreja é a realidade una e total eficazmente visada por esse plano ou tal desígnio; ela é o termo de sua realização. Esse termo, essa realidade não é senão o Corpo “místico” de Cristo, fruto das duas “missões” das quais já falamos, a do Verbo-Filho, a visível da Encarnação e as invisíveis; a do Espírito Santo, a visível de Pentecostes e as invisíveis. Contudo, as duas missões têm, em relação ao Corpo místico, uma condição diferente.


    O Espírito Santo é — por apropriação (veremos mais adiante qual realidade isso implica) — o Sujeito que efetua tudo aquilo que depende da graça ou, como diz Ch. Journet, a personalidade eficiente suprema e transcendente da Igreja.70 Ele não nos é consubstancial. Em Cristo, porém, o Verbo-Filho de Deus assume uma humanidade consubstancial à nossa: é o termo usado em Calcedônia. Ele se une no ser, de uma união pessoal e substancial. Daí, Deus não governa mais sua criação, no natural e no sobrenatural, a partir de seu céu e de sua divindade apenas, e sim por e neste homem, Jesus Cristo, assumido em sua glória. A humanidade de Cristo, toda santificada pelo Espírito, é a causa instrumental, não inerte, como uma coisa, mas inteligente e livre, em resumo, como órgão voluntário das comunicações da graça: ele dá a graça, ele dá o Espírito voluntariamente, pois está constituído como Cabeça nesse domínio.71 A partir daí, o Senhor Jesus e o Espírito Santo são, juntos, os autores do Corpo, isto é, da Igreja em sua unidade, mas Cristo é, como Cabeça desse Corpo, homogêneo aos seus membros, de maneira absolutamente própria e estritamente pessoal. É por isso que a Igreja é o Corpo, não do Espírito Santo, nem mesmo do Verbo, mas de Cristo.


    Na vida concreta e cotidiana dos fiéis


    A comunhão de que falamos é verdadeiramente uma realidade, mas muito sublime, tão sublime que poderia permanecer como um ideal entre o céu e a terra, e não se traduzir no cotidiano concreto de nossas vidas. Num estudo preciso e calculado, o sociólogo Jean Séguy se perguntou:72 Como é que a Igreja católica dos Estados Unidos, que era a menos segregacionista no século XIX, conta relativamente com poucos negros, enquanto estes se ligam mais às comunidades batistas ou metodistas? É, diz ele, que entre nós existia uma comunhão ao nível da fé, da prática litúrgica, mas faltava aquilo que Séguy chama de comunhão sociológica: poderíamos dizer uma comunhão humana efetiva e concreta. O negro e o branco comungavam lado a lado junto ao mesmo altar, mas voltavam para seus lugares de braços cruzados, olhos baixos, e saíam da igreja sem se falar, sem apertar as mãos, sem nenhum intercâmbio. Em resumo, a comunhão mística, cujo princípio soberano é o Espírito Santo, requer traduções concretas no plano das relações humanas pessoais. Daremos alguns exemplos.


    Um engenheiro de cinquenta anos de idade, batizado aos vinte e três, dizia:


    A Igreja é um ambiente frio e bem pouco fraternal. Dois escoteiros, dois alunos da escola, dois veteranos do 151º regimento de infantaria etc. são mais irmãos do que dois católicos!


    E uma religiosa batizada aos vinte e um anos:


    Eu sofri muito no ambiente paroquial por causa da falta de acolhida e, praticamente, nunca vi esse momento em que a paróquia formasse uma comunidade.


    Graças a Deus, há testemunhos mais positivos, como o daquela mãe de família, também ela batizada aos vinte e um anos:


    O batismo e a primeira comunhão foram minha adesão a Cristo, e por isso mesmo minha entrada, mais do que minha entrada, minha integração na Igreja. Eu fazia de fato parte da “família” e eu podia partilhar suas alegrias, suas riquezas e seus esforços. Comecei uma nova vida. Revejo-me no primeiro domingo após o meu batismo no meio da multidão de uma paróquia. Senti uma grande alegria, exaltante por fazer parte do povo de Deus e creio nunca ter cantado de tanto coração!”


    Outra mãe de família, batizada aos vinte e três anos, escreve:


    A Igreja, para mim, é uma família. Nessa família, como nas famílias humanas, uns são solidários e tributários dos outros. Somos pecadores e devemos nos aceitar como tais [...].


    É o aspecto imediatamente sensível da solidariedade cristã, mas certo professor, batizado aos vinte e cinco anos, observava, revendo a caminhada que havia feito:


    Minha ajuda mais poderosa me vinha por assim dizer sem o conhecimento daquele ou daqueles que me ajudavam, o que me tornou muito sensível à solidariedade invisível dos homens [...].


    Por mais que dependa de nós expressar essa solidariedade e torná-la sensível, não nos esqueçamos de que, se a caridade é sublime, aquela que o Espírito Santo coloca em nossos corações é também bem concreta. Isso é muito claro no capítulo 13 da primeira carta aos Coríntios:


    O amor tem paciência, o amor é serviçal, não é ciumento, não se pavoneia, não se incha de orgulho, nada faz de inconveniente, não procura o próprio interesse, não se irrita, não guarda rancor...


    Tudo isso, que é bem concreto, bem prático, estava incluído no que dissemos mais acima sobre a caridade, raiz da comunhão dos santos, tendo ela mesma por princípio o Espírito Santo de Deus. O mais concreto, o mais comum faz parte do mais sublime.

  


  
    
III.

    O Espírito Santo é princípio de catolicidade


    Não pudemos falar sobre a unidade sem tocar na catolicidade. De fato, a unidade é aquela de muitas pessoas “segundo o todo”, e é isso mesmo que designa a qualidade de católico. Mais ainda, a unidade é, por vocação, de extensão universal, o que, incontestavelmente, pertence à nota de catolicidade. Não podemos tirar de Cristo, por mais particular que ele tenha sido em seu tempo e em seu país, o valor de luz do mundo e de Senhor de todos (Jo 8,12; 12,32 e são Paulo inteiro!). Pode-se falar a respeito dele como de universal concreto, mas sua realidade de homem-Deus ultrapassa qualquer abordagem meramente filosófica. Pode-se dizer a mesma coisa da Igreja, levando em conta o deslocamento que se deve reconhecer quando se passa dele para ela. Ela carrega seu tesouro num vaso de argila. O que faz, apesar da continuidade dele para ela, é de um lado aquilo que vem dele para ela como instituição — palavras, batismo, Eucaristia, missão apostólica; de outro lado, o Espírito que ele lhe comunica. Entretanto, desse Espírito, que deve renovar tudo, atualmente nós temos apenas o penhor. Tal penhor já é substancial, pois se o Espírito ainda não desdobra a plenitude da ação pela qual fará com que Deus seja “tudo em todos”, ele, o Dom escatológico, já está presente na Igreja e é ativo dentro dela. Ele a catoliciza, tanto no espaço do vasto mundo como no tempo da história.


    A Missão nos espaços humanos


    Se, durante a existência terrestre de Jesus, o Espírito residia nele e operava através dele, as aparições pascais do Senhor deram início a um envio missionário73 e à promessa, depois ao dom efetivo do Espírito, cuja vinda é o princípio de missão e de testemunho apostólico.74 Nós vimos que esse é um tema essencial dos Atos dos Apóstolos. Tendo o Senhor subido para junto do Pai, o Espírito é, na Igreja, poder de difusão de fé e de vida.


    Isso provocará a saída do domínio judeu. É de se notar que tal saída será a vocação própria e a obra principalmente de um décimo terceiro apóstolo, que não conheceu Cristo segundo a carne e que foi suscitado pelo Senhor, que é Espírito. Paulo trabalhou não só para a entrada dos pagãos no novo povo de Deus — havia sido Cornélio e a sua família — mas também para a passagem para o mundo greco-romano. Foi a primeira entrada de um pluralismo de caráter sociocultural. Outros deviam vir depois na medida em que, no espaço e nos séculos, a pregação apostólica se encontraria com os povos e as culturas. Que aventura! O mundo greco-romano era relativamente homogêneo. Todavia, apareceram os “bárbaros” ostrogodos e visigodos nos séculos IV e V. Deu-se o lento, constante, embora nunca terminado, processo de “estrangeiramento” entre a parte oriental e a parte ocidental da Igreja, gregos, depois mais tarde eslavos de um lado, latinos ou latinizados, de outro lado. Aconteceram as grandes ondas missionárias: a epopeia irlandesa do século XIII, as grandes viagens, as descobertas e as conquistas do século XVI, acompanhadas de implantações missionárias das quais não se pode falar de uma maneira simples, mas que fundaram cristandades na América do Sul e Central. Houve o grande encontro com a Ásia, imenso reservatório de homens, de povos, de culturas e de religiões, depois com a África, primeiramente tratada com condescendência, até mesmo com certo desprezo, depois mais bem conhecida e mais respeitada...


    O que nos interessa em tudo isso é o encontro dos povos, das línguas, das culturas e das religiões. Por muito tempo não se apreciou devidamente, com muito custo se reconheceu o Outro em sua alteridade e na profundeza dos valores que este guardava. Faz pouco tempo que chegamos aí. Às vezes, num clima de dúvida sobre nossos próprios valores e de superestima do “outro”, do exótico. “A grama é mais verde no jardim do vizinho.” O cristianismo católico encontrou, depois de séculos, culturas e religiões, mas ele é chamado hoje a reencontrá-las, conhecê-las, acolhê-las de maneira nova. Por quê? Porque os homens estão muito mais em contato uns com os outros: através de viagens, de intercâmbios, dos relatos, da televisão, qualquer homem pode se fazer presente a qualquer homem. Porque há melhores meios de conhecimento autêntico das culturas e das religiões, e um maior interesse em conhecê-las. Porque fomos curados (inegavelmente) de certa pressa imperialista em política, apologética e até mesmo “apostólica” em religião. Assim a Igreja é chamada hoje a ser de maneira nova Igreja dos povos.


    Pentecostes, que foi a apresentação da Igreja ao mundo, a lançou no mundo com uma vocação para a universalidade, não à maneira de extensão uniformemente realizada, e sim pelo fato de cada um entender e exprimir em sua língua as maravilhas de Deus (cf. At 2,6-11). Pela missão-dom do Espírito, a Igreja nasceu universal ao nascer múltipla e particular: católica porque particular, tendo a plenitude dos dons porque cada um tem os seus. A Igreja inverteu Babel, não por um retorno a uma uniformidade pré-babélica, mas anunciando uma inculturação do próprio Evangelho e da própria fé em solos culturais ou espaços humanos variados e diferentes.75 Isso aparece, na Igreja atual, pela valorização de duas ordens de realidades estreitamente associadas:


    Os carismas, isto é, os talentos que o Espírito Santo concede “pros to sumpheron”, para a utilidade comum, para a edificação da comunidade-Igreja.76 Não há lei mais sólida no Novo Testamento e na tradição cristã do que essa lei de serviço e de edificação mútua.77 Os dons do Espírito são múltiplos e as enumerações deles feitas por são Paulo não são nem sistemáticas nem exaustivas. Esses dons afetam as pessoas, mas estas não são mônadas individualmente autônomas; elas pertencem a um povo, uma tradição, uma cultura, um ambiente, aos quais seus dons são, de certo modo, adaptados. A catolicidade convoca um concurso de tais dons, trocas e contribuições mútuas entre as partes que, elas mesmas, devem cuidar do todo e de sua unidade. No nível de auxílio mútuo, são Paulo ilustra de maneira exemplar e típica através da coleta, “koinonia tes diakonias”, participação ou serviço em favor dos santos.78 No nível das contribuições mútuas de conhecimento, de revelação das riquezas de Cristo, da assistência espiritual e de complementaridade, é a teologia e a prática da catolicidade tal como a formulou, por exemplo, a constituição dogmática Lumen gentium, n. 13.


    As Igrejas locais e particulares. Nem o Concílio Vaticano II, nem muitos outros documentos possuem um vocabulário bem decidido. De nossa parte, cremos fundada e clara a seguinte distinção: a Igreja local é a Igreja de Deus num determinado local; a bela definição de diocese dada pelo Vaticano II se aplica perfeitamente a ela.79 Podemos chamar de Igreja particular aquela que apresenta um traço particular, por exemplo, de língua (suponhamos: o basco), de recrutamento de seus membros (por exemplo: dos militares)... Pode ser uma diocese, uma porção da diocese, pode ser um conjunto de dioceses, um patriarcado (por exemplo, a Igreja armênia). Entre nós, a redescoberta e a valorização das Igrejas locais ou particulares foi o fruto do concílio, sua mais nova contribuição, chegou a dizer K. Rahner. O concílio as vê feitas de um povo e reunidas no Espírito Santo. Isso significa que o Espírito é para elas princípio a um só tempo de unidade e de dons ou talentos próprios. Essa espécie de tensão fecunda entre o particular e a unidade faz parte do seu ofício próprio de abrangê-la e decompô-la. São necessários a unidade e o pluralismo, um pluralismo na unidade e uma unidade sem uniformidade.


    Padre S. Monast, em missão junto aos Aymaras dos Andes, parte do gesto de Paulo VI ordenando 172 missionários de diversas regiões e línguas, na festa de Pentecostes, e dando a cada um deles, em sinal de unidade, um Missal romano latino.80 O sentido do gesto é bonito, incontestável. Padre Monast, porém, diz: Vou eu usar esse Missal com os meus Aymaras? Que sentido isso teria para eles, seria possível, do ponto de vista linguístico, que eu traduzisse para eles essas orações na língua deles? Ele dúvida e, jogando com a comunidade de raiz entre “culto” e “cultura”, mostra que uma liturgia, para ter um sujeito que seja vivente, deve ser a de um povo. Mas deve ser aquela da Igreja e traduzir a fé recebida dos apóstolos: problema de unidade incluindo a diversidade. Problema de comunhão. Tarefa do Espírito Santo.


    O Espírito Santo catoliciza a Igreja no avançar do tempo


    Que o Espírito Santo garanta soberanamente a fidelidade da Igreja à fé recebida dos apóstolos é uma afirmação constante. Ela depende mais da apostolicidade: nós a encontraremos novamente mais adiante, mas veremos então o parentesco profundo existente entre apostolicidade e catolicidade, assim como entre catolicidade e unidade. As propriedades da Igreja são internas uma à outra, um pouco como as funções de Cristo. O sacerdócio de Cristo é régio e profético; seu profetismo é sacerdotal e régio, sua realeza é profética e sacerdotal. Assim também a unidade da Igreja é apostólica, santa e católica; sua catolicidade é santa, una e apostólica; sua apostolicidade é católica, una e santa; sua santidade é apostólica, católica, ela recobre sua unidade.


    A Igreja coloca sua fé na Palavra de Deus, da qual as Escrituras inspiradas dão testemunho. A vida da Igreja, ao longo dos séculos, foi uma meditação das Escrituras. Ora, sem cessar nos é dito que a Escritura deve ser lida com o mesmo espírito e pelo mesmo Espírito sob a influência do qual ela foi redigida.81 Só há leitura adequada da Escritura sob a moção do Espírito. É um dos lugares nos quais se manifesta a ligação rigorosa existente entre o Espírito e o Verbo, o Paráclito e Cristo. Porque toda a Escritura fala de Cristo.82 Todavia, esse sentido profundo se desvela tão só pela conversão ao Senhor que é, em nós, seu ato como Espírito (2Cor 3,16-18). Às vezes, Orígenes exagerou na sutileza de suas interpretações, mas ele foi mais do que um espírito genialmente agudo, ou seja, um coração habitado pelo Espírito de Jesus, para fazer tal leitura de todo o mistério cristão nas Escrituras.83


    Dissemos bem: o mistério cristão. Cristo é seu princípio e centro absoluto, mas ele veio “para nós homens e para nossa salvação”, ele não vai sem os cristãos, nem sem todos os chamados (cf. Rm 8,28- 30). É isso que fornece a leitura “espiritual” da Escritura, isto é, aquela que é feita na comunhão da Igreja e do Espírito Santo. De fato, ao inspirar a Escritura e esclarecendo a leitura que dela fazem os fiéis, o Espírito não faz senão garantir a inerrância do texto e a ortodoxia de seus usuários. Essa redução de sua função pode satisfazer os espíritos na época de uma Igreja na extrema defensiva, um tanto mesquinha, contra os ataques da crítica. O ressurgimento bíblico e patrístico nos permite um olhar mais amplo. O mistério cristão é a autorrevelação e a autocomunicação de Deus através de seu Filho, Jesus Cristo, no Espírito Santo. Este é, segundo a expressão de santo Irineu, a “communicatio Christi”, a comunhão com Cristo.84 É esse o “senso espiritual” de Orígenes e dos Padres.85 É isso que diz o Concílio Vaticano II ao tratar da questão “A interpretação da Escritura”.86 O concílio reconhece antes a plena historicidade, o condicionamento cultural e humano dos textos sagrados (gêneros literários etc.); considerando a Escritura um pouco como sacramento, como a própria Igreja e analogicamente como a Encarnação, ele reivindica em seguida, pois “a Sagrada Escritura deve ser lida e interpretada no mesmo Espírito com que foi escrita”, o dever de não “desprezar o conteúdo e a unidade de toda a Escritura, nem deixar de levar em conta a Tradição viva de toda a Igreja e a analogia da fé”.


    Se a Escritura é, quanto ao seu conteúdo, a comunicação do mistério de Cristo, que é obra do Espírito Santo, então se entende que a ela tenha sido assimilada, positis ponendis, a Tradição, a Eucaristia e a própria Igreja; de fato, no fundo, é o mesmo conteúdo, por obra do mesmo Espírito. Não são apenas Orígenes ou santo Ambrósio que nos dizem isso.87 Está inscrito numa visão a um só tempo realista e espiritual do que está em pauta. Poderíamos explicar isso também a partir do capítulo 6 de são João ou do tema tradicional (retomado pelo concílio) das duas mesas, a da Palavra e a do sacramento.88 As duas são Cristo doado para quem vive delas, o que requer a ação do seu Espírito. Cada uma das realidades de que falamos tem um aspecto exterior, ao qual poderíamos nos apegar enxergar na Escritura apenas um texto literário, na Tradição ver apenas uma história humana, na Eucaristia nada mais do que uma cerimônia —, e um aspecto espiritual profundo, no qual Deus se empenhou mediante seu Espírito.


    O Espírito atualiza a Palavra a partir de sua letra. A cada geração, em cada ambiente cultural e segundo a conjuntura, e torna a Palavra reveladora, isto é, ele dá assistência à comunidade cristã para perceber o seu sentido.89 Não é isso que Jesus havia prometido?90 Não foi isso que as primeiras testemunhas, as primeiras Igrejas viveram?91 Não é disso que a Igreja tem consciência e não é isso que ela afirma ao falar de sua Tradição?92 Não é sobre esse ponto que existe hoje um amplo acordo ecumênico?93 Em certas épocas, na teologia da Contrarreforma e da restauração católica pós-revolucionária, insistiu-se sobretudo na garantia que o Espírito dá à Igreja, entendida principalmente como autoridade e “magistério”, de não errar. Sem desconhecer esse aspecto, insistimos aqui na atualização do conhecimento, na continuidade, e no fato de que toda a comunidade — que, sem dúvida, tem seus pastores! — é beneficiária da assistência do Espírito. “Quanto a vós, não vos façais chamar de ‘mestre’, porque tendes um só Mestre e sois todos irmãos” (Mt 23,8). O Concílio Vaticano II traz a esse respeito uma doutrina bem firme:


    O povo santo de Deus participa da função profética de Cristo. Dá o testemunho vivo de Cristo, especialmente pela vida de fé e de amor [...]. O conjunto dos fiéis ungidos pelo Espírito Santo (cf. 1Jo 2,20.27) não pode errar na fé. Esta sua propriedade peculiar se manifesta pelo senso sobrenatural da fé, comum a todo o povo, “desde os bispos até o último fiel leigo”, demonstrado no acolhimento universal a tudo o que diz respeito à fé e aos costumes. O senso da fé é despertado e sustentado pelo Espírito de verdade. Graças a esse senso, o povo de Deus, seguindo fielmente o magistério sagrado [...], adere indefectivelmente à fé “transmitida aos fiéis de uma vez por todas” (Jd 3), entende-a em profundidade, interpretando-a como deve ser.94


    Essa “unção” da fé, que vem do Santo (Espírito), se exerce durante a história. Um uso muito geral entre os Padres e até a época do Concílio de Trento inclusive, designou a eficácia na Igreja através dos termos revelatio (revelare), inspiratio (inspirare), illuminare, suggestio (suggerere). Já apresentamos uma documentação sobre esse assunto, que poderia ser enriquecida quase que indefinidamente.95 Agradecemos Tomás de Aquino por ter rompido com esse uso e ter restringido ou reservado o termo revelatio para o que chamamos de A Revelação, dando a esse termo um sentido muito mais preciso. Estamos convencidos de que não se pode pôr no mesmo plano a revelação-inspiração da época apostólica, fundante ou constitutiva, e a ação constante do Espírito na vida da Igreja assim fundada. Entretanto, o interesse das maneiras antigas de falar consistia em mostrar a Revelação como um evento atual, que se produzia na Igreja como ato de fé. Aliás, é uma constante do uso litúrgico dos textos bíblicos: a liturgia os retira do lugar histórico deles e de seu sentido estritamente exegético para realizar uma atualização da autorrevelação e autocomunicação de Deus. São Bernardo justificou tal uso, pois a Esposa de Cristo usufrui do Espírito de Cristo.96 O inconveniente do esclarecimento inaugurado por santo Tomás é fazer da Revelação uma coisa acabada e que daqui em diante deve ser apenas interpretada, comentada, elaborada. Desse modo se está orientado para uma concepção mais nocional da ação reveladora de Deus, da verdade religiosa, do dogma e da fé, concepção que é hoje questionada.97 De fato, magistério e teólogos proclamam atualmente que o Espírito Santo, tanto quanto no passado, age na Igreja, a ilumina, guia sua vida, de acordo com a promessa do Senhor! Em face das críticas protestantes que sofrem também de um positivismo do Texto inspirado, precisamos ao mesmo tempo evitar equiparar a Tradição da Igreja com a Palavra instauradora e, com as Igrejas-irmãs da Ortodoxia,98 manter que a Tradição é a própria vida da Igreja, Corpo de Cristo, animada pela mesmo Espírito que falou pelos profetas.


    Ele ainda fala pelos profetas? Quem ousaria responder que não?


    Mas, se o faz, quem profetiza?


    Uma primeira resposta consiste em reconhecer que à proposta de uma Revelação objetiva ou à comunicação da Palavra corresponde, nos sujeitos que as devem receber, o dom de “espírito de revelação”.99 A esse respeito, existe uma ação reveladora constante de Deus nos homens chamados à fé ou que vivem da fé. Precisamos, porém, ir mais longe: Deus não fala hoje nos acontecimentos e na vida dos homens? É uma questão que nossa época coloca com insistência.


    O cristianismo sempre conheceu e reconheceu inspirações interiores e até mesmo, no curso de uma vida espiritual fervorosa, o que são João da Cruz chama de palavras substanciais, que operam o que elas dão a entender, por exemplo: “Caminhai na minha presença”, “Ide em paz”. Não falemos das revelações privadas: elas exerceram um papel na vida histórica da Igreja.100 Sempre se pensou que a vida dos santos fosse um comentário em ato das Escrituras101 e Pio XI pôde dizer, a respeito de Teresa de Lisieux, que a vida dos santos é uma palavra de Deus.102 Enfim, sempre se considerou que a Igreja sendo dirigida em sua vida pelo Espírito Santo, o usus Ecclesiae, as maneiras de fazer da Igreja eram um “lugar teológico” de grande valor, sobretudo em matéria sacramental. Santo Tomás refere-se a isso com frequência. O sensus fidei, senso da fé — costuma-se dizer muitas vezes, com menos precisão, sensus fidelium, o sentimento dos fiéis — é também contado, com justa razão, entre os “lugares teológicos”. Também aí Deus dá a conhecer alguma coisa.


    Tudo isso é interessante, importante, mas se mantém no campo do positivo cristão. As questões que nos são levantadas ultrapassam esse campo. Trata-se de certa experiência do mundo-mundo pelo qual e no qual os cristãos encontrariam um conhecimento novo de Deus, e em que estaria implicada a ação do Espírito. Parece que podemos discernir três momentos:


    Os movimentos de Ação católica, sobretudo Ação Católica Operária (ACO), Juventude Operária Católica (JOC) e Juventude Operária Católica Feminina (JOCF), praticaram uma reflexão, feita em equipe, sobre os fatos da vida do próprio ambiente, nos quais viam um chamado de Deus que eles se esforçavam para entender sob a luz do Evangelho e de modo a responder através de seu engajamento. Era a “revisão de vida” sobre a qual o teólogo, padre J. Bonduelle, nos diz que reconhece aí “uma marca do Espírito”, que ele ilustra citando o famoso texto de Joel aplicado pelo apóstolo Pedro à efusão de Pentecostes.103 Fatos do mundo-mundo já apareciam dizendo algo a respeito de Deus, que deveriam ser entendidos graças ao Espírito Santo.


    Com a encíclica de João XXIII, Pacem in terris (11 de abril de 1963), sobretudo com o concílio e seu esquema XIII, Gaudium et spes, a noção de “sinais dos tempos” tomou lugar na consciência que a Igreja tem dela mesma em sua relação com um mundo que é história ao mesmo tempo que natureza:


    No exercício desta função [sob a conduta do Espírito Santo, continuar a obra de Cristo, que veio ao mundo para dar testemunho da verdade...] a Igreja deve, em todas as épocas, prescrutar os sinais dos tempos e interpretá-los à luz do Evangelho [...].


    Acreditando, com certeza, que é conduzido pelo Espírito Santo do Senhor, que enche o universo, o povo de Deus vê e procura discernir nos acontecimentos, nas exigências e nas aspirações de nosso tempo, de que, aliás, participa, verdadeiros sinais da presença de Deus e de seu desígnio.104


    Esses sinais dos tempos não são definidos, mas são suficientemente descritos. O conteúdo deles é a conjuntura na qual a Igreja, povo de Deus, deve exercer sua missão, conjuntura que recobre, de alguma maneira, a presença e o desígnio e, portanto, uma condução de Deus. Essa conjuntura ganha significado nos conjuntos de fatos descritos nos números de 4 a 10 e que possuem em comum o fato de assinalar uma mudança; alguns deles são nomeados em outros documentos do Concílio.105 Podem depender do movimento do próprio cristianismo, contudo, de forma mais geral, são fatos amplos característicos do movimento mundo-mundo. Tais indicações devem ser interpretadas não como os sociólogos o fazem, embora o serviço deles seja muito útil, e até necessário, e sim à luz do Evangelho, sob a moção da fé e a guia do Espírito Santo. No mínimo, esses fatos amplos representam desenvolvimentos históricos da humanidade que fornecem, assim podemos dizer, sua matéria à Igreja, mais precisamente à sua catolicidade: são desenvolvimentos do primeiro Adão que devem ser evangelizados e, portanto, antes de tudo reconhecidos, e que, sob esse aspecto, dão à Igreja atualidade à sua mensagem e, ao mesmo tempo, matéria para sua missão, meios novos de expressar o Evangelho.106 No máximo, ver-se-á nos eventos do mundo a tomada de consciência que eles desencadeiam, as energias e as esperanças que desenvolvem, verdadeira palavra de Deus. A Palavra identificada à “economia” de Deus em atos nos eventos. Se reagirmos em nome da Revelação positiva atestada nas Escrituras inspiradas, nos é dito que é preciso superar a exegese “por uma hermenêutica”, isto é, pelo sentido que adquire para mim hic et nunc a ação de Deus na história. Nós não desconhecemos que Deus age na própria história do mundo-mundo, nem que eventos ou movimentos históricos tenham algo a nos dizer daquilo que Deus quer para nós e, portanto, daquilo que ele é. A interpretação é que é difícil. Ela não pode ultrapassar a conjuntura ligada às convicções pessoais a não ser que o sentido dos fatos seja ligado à e esclarecido pela revelação positiva do Desígnio de Deus, cujo centro é Jesus Cristo: sendo entendido que a salvação e o Reino que a esse Desígnio englobam a criação e respondem ao seu gemido e à sua esperança (cf. Rm 8,20-24).


    Atualmente encontramos com frequência padres, catequistas que professam querer partir não de uma palavra ou de uma confissão de fé constituídas, mas dos fatos e da vida. Exemplos:


    Ouvir Deus falar de forma muito real na própria vida da gente e na vida do mundo. Deus se dirige a nós através de todos os acontecimentos.107


    As mediações que nos revelam Deus são o mundo, o indivíduo em relações, a comunidade, garantia do Evangelho na História.108


    Como todos os nossos contemporâneos, cremos cada vez menos na virtude das instituições e na inatingibilidade dos dogmas, e buscamos na referência à vivência imediata o significado das coisas e das relações humanas.109


    Citações extravagantes, fora do próprio contexto. Talvez expressem apenas uma iniciativa pedagógica, muito válida como tal. Podem também demonstrar uma tendência comum de deixar de lado, ao menos num primeiro momento, o dado adquirido ou a Revelação positiva ou os dados de um espaço religioso específico, a fim de encontrar Deus ou “Jesus de Nazaré” nos acontecimentos e nas relações humanas. O que rejeitamos, numa iniciativa desse tipo impelida em sua lógica, seria a substituição de uma escuta da Palavra de Deus consignada no testemunho bíblico, este transmitido pela Tradição da Igreja, em troca do movimento do mundo e dos outros homens. Contudo, não desconhecemos de nenum modo o fato de que Deus nos fale também pelos homens e pelos acontecimentos. Vamos nos esforçar para esclarecer a função do Espírito Santo nisso.


    O Espírito Santo, “o Desconhecido para além do Verbo”


    Essa admirável expressão é de H. U. von Balthasar.110 Ela manifesta bem a união entre duas realidades e a tensão indubitável que acompanha tal união, o Verbo e o Espírito. Sugere o aspecto de liberdade e de operação misteriosa que caracteriza o Espírito. Enfim, sugere que se trata de adiante, num espaço ou num tempo abertos pelo Verbo.


    Tudo o que sabemos sobre o Espírito corresponde a essa sina- lização. A Escritura o designa sempre através de símbolos que falam de movimento: sopro e vento, água viva, pomba que voa, línguas... O Novo Testamento lhe atribui a energia dos inícios, a liberdade, a abertura ao reconhecimento do outro. Christian Duquoc, que faz essa observação,111 mostra que o Absoluto, segundo o Novo Testa- mento, não é o Perfeito Solitário da metafísica, um fechamento em si mesmo, e sim um “êxtase”. Dionísio diz que o amor é “extático”: o Pai se exprime no Verbo ao colocar-lhe “outro”, e o Espírito quebra a suficiência do “face a face” das duas primeiras Figuras... Na obra que Deus coloca fora de Si pela dupla missão do Verbo e do Espírito, este é “a energia que exorciza a fascinação do passado ou da origem para projetar adiante, rumo a um futuro cuja novidade é a sua característica primeira”.


    A Conferência ecumênica de Upsala, em agosto de 1968, havia escolhido como tema: “Eis que eu faço novas todas as coisas” (Ap 21,5). Dom Inácio Hazim, metropolita ortodoxo de Lataquié, convidado a fazer o discurso de abertura, descreveu de maneira impressionante essa obra de Deus mediante seu Espírito:112


    A Novidade criadora se explica não pelo passado, mas sim pelo futuro. É evidente que a ação do Deus Vivo só pode ser criadora. Entretanto, a maravilha do Deus que se revela a Abraão, Isaac e Jacó é que seu ato criador vem do futuro. É profético. Esse Deus “vem” ao mundo, como que ao seu encontro. Ele está adiante e ele chama, impulsiona, envia, engrandece e liberta [...].


    O Evento pascal, advindo uma vez por todas, como se torna nosso hoje? Por aquele mesmo que é o artesão desde o princípio e na plenitude dos tempos: o Espírito Santo. Ele é pessoalmente a Novidade em ação no mundo. Ele é a presença de Deus-conosco, unido ao nosso espírito (Rm 8,16). Sem ele, Deus está longe, Cristo está no passado, o Evangelho é letra morta, a Igreja simples organização, a autoridade dominação, a missão propaganda, o culto evocação e o agir cristão não passa de uma moral de escravos.


    Nele, porém, e numa sinergia inseparável, o cosmo é soerguido e geme nas dores de parto do Reino, o homem está em luta contra a carne, Cristo ressuscitado está aí, o Evangelho é poder de vida, a Igreja significa a Comunhão trinitária, a autoridade um serviço libertador, a missão um Pentecostes, a liturgia memorial e antecipação, o agir humano é deificado.


    O Espírito Santo [...] faz nascer, ele fala pelos profetas [...] ele atrai para o segundo evento. “Ele é o Senhor e dá a vida” (Símbolo niceno-constantinopolitano), é por ele que a Igreja e o mundo clamam com todo o seu ser: “Vem, Senhor Jesus!” (Ap 22,17-20).


    É essa energia do Espírito Santo que introduz em nosso mundo horizontal um dinamismo novo [...].


    Queremos uma teologia profética que saiba ler a Vinda do Senhor na história [...]. Apressar a vinda da Palavra criadora, de Cristo salvador, é para isso que o Espírito Santo nos impulsiona, a fim de nos “conduzir à verdade plena”, pois é ele que nos “anuncia aquilo que está por vir” (Jo 16,13).


    O Espírito Santo atualiza a Páscoa de Cristo em vista da es catologia da criação. Ele atualiza também a Revelação de Cristo. Ele impulsiona para frente o Evangelho para o não ainda advindo da história. Pois se Cristo nasceu apenas uma vez, falou, morreu e ressuscitou apenas uma vez, essa uma vez deve encontrar acolhida, ganhar raízes e produzir fruto numa humanidade que se multiplica e se diversifica de maneira indefinida através das culturas, dos espaços humanos e no desenrolar do tempo. Ele deverá realizar uma união entre o dado e o inesperado, o adquirido uma vez por todas e o perpetuamente inédito e novo. É o Espírito Santo, Espírito de Jesus, Jesus como Espírito, que faz isso, e entende-se que ele seja também tanto “Espírito de verdade” como Liberdade.113 Visto que a verdade, em sentido bíblico, é escatológica, é para a qual Deus destina as coisas. Concretamente, isso significa que as formas que conhecemos, por mais verdadeiras e respeitáveis que sejam, não são a última palavra das realidades que traduzem; os dogmas são perfectíveis, a Igreja é, em suas estruturas, um sistema aberto... O Verbo é a forma, o Espírito é o sopro. Jesus instituiu uma Eucaris tia, pronunciou um Evangelho. O Espírito os atualiza no inédito da história do mundo, ele une o primeiro Adão abundante e inventivo ao Adão escatológico, Ômega do mundo que é também seu Alfa, Ômega e Alfa da Igreja. O Espírito realiza isso, ao mesmo tempo na verdade daquele que somente faz recordar (Jo 14,26) e recebe aquilo que é de Cristo (Jo 16,14) e na liberdade daquele que sopra onde quer (Jo 3,8). Já vimos, o Espírito é “coinstituinte”. É assim que, num sentido, Deus nos disse tudo e nos concedeu tudo em Jesus Cristo114 e, no entanto, há algo de novo, alguma coisa de fato se passa na história.


    Todavia, o Espírito é o Espírito de Jesus Cristo. Ele não faz outra obra diferente da de Jesus Cristo. Não há uma era do Paráclito que não seria a de Cristo, como Joaquim de Fiore imaginava, traduzindo mal o sentimento original e justo que ele tinha, isto é, que a história está aberta à esperança e á novidade. A catolicidade é a catolicidade de Cristo.115 A solidez da pneumatologia está em sua referência cristológica.


    É na força ao mesmo tempo de Cristo e do Espírito Santo que a Igreja pode estar imensamente aberta a fim de continuar a realização da sua catolicidade, que é também a de Cristo. Ela pode fazer isso unicamente no ministério, pois é impossível deixar claro quem é para Deus e quem não o é. Veremos mais adiante que somente o Espírito sabe qual é a palavra que se forma no âmago dos corações. As épocas que acreditaram saber e poder dizer quem era para Deus e quem não era foram intolerantes, às vezes com crueldade. Existiram épocas de “cristandade”, não de catolicidade. A nossa, já vimos, é chamada de maneira nova a um encontro de povos, das culturas, das religiões: “Nostra aetate” são as primeiras palavras da Declaração conciliar sobre as religiões não cristãs, mas essa declaração confessa expressamente, em seu n. 2, a fé da Igreja, segundo a qual Cristo é “o caminho, a verdade e a vida” (Jo 14,6). Ele continua sendo o Alfa e o Ômega da mais ampla catolicidade que faz misteriosamente crescer e amadurecer o Desconhecido para além do Verbo.
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